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Lei N° 6.503,  

Decreto Nº 23.430, de 24/10/74  
(Código Sanitário) 

 
Art. 6º - Para o desempenho de suas atribuições a Secretaria da Saúde exercerá o 

controle, determinando a adoção das medidas que se fizerem necessárias:  

I - .....;  
V - das condições sanitárias dos abrigos destinados a animais, localizados 
em núcleos de população;  
VI - de vetores ou reservatórios animados, responsáveis pela propagação de 
doenças, e de outros animais daninhos e prejudiciais à saúde;  
VII - ..... 

 
 Art. 8º - As medidas preventivas destinadas a evitar ou impedir o surto e a 

propagação de doenças transmissíveis são as que visam a:  

 I - suprimir ou diminuir o risco à coletividade representado pela presença 

de doenças infecciosas em seres humanos e animais;  

 II - interromper ou dificultar a transmissão de doenças;  

                          III - proteger convenientemente os suscetíveis às doenças transmissíveis.  



 
Art. 333 - É proibido criar ou conservar porcos ou quaisquer outros animais que, 

por sua espécie ou quantidade, possam ser causa de insalubridade ou de incômodo 

nos núcleos de população e habitações coletivas.  

            Parágrafo único - É proibido utilizar quaisquer compartimentos de uma 

habitação, inclusive porões ou sótãos, para depósito de animais. 

 

Art. 342 - Para os efeitos deste regulamento, considera-se: 

            Parágrafo único - Considera-se, ainda: 

I - ..............................; 

IX - aproveitamento condicional: utilização parcial ou total de um 
alimento ou matéria-prima alimentar, inadequado para o consumo humano direto, 
que, após tratamento, adquire condições para seu consumo, seja na alimentação do 
homem, seja na alimentação de animais.  

 

Art. 443 - O lixo e resíduos de alimentos devem ser depositados separadamente, 

em recipientes impermeáveis e herméticos, de fácil limpeza e desinfecção ou não 

reutilizáveis.  

           § 1º - Os recipientes devem ser removidos para local apropriado, por 

ocasião da limpeza geral diária ou sempre que necessário.  

            § 2º - Os locais onde os recipientes com lixo e resíduos aguardam o destino 

conveniente devem ter o piso e paredes impermeabilizados e ser protegidos contra a 

ação de roedores e animais domésticos 

 

Art. 444 - É proibido o uso de lixo "in natura" para servir como alimento a suínos 

e outros animais.  

§ 1º - Para efeitos deste artigo, admite-se na alimentação de suínos e 

outros animais o aproveitamento de resíduos de cozinha, desde que sejam mantidos e 

conduzidos em recipientes hermeticamente fechados e de uso exclusivo para esse fim, 

devendo estes ser previamente limpos e desinfetados, de acordo com as instruções da 

autoridade sanitária.  

§ 2º - Tratando-se de restos de comida de hospitais, o aproveitamento para 

a alimentação de suínos e outros animais só é permitido no caso de desinfecção pelo 



calor, realizada no próprio estabelecimento hospitalar.  
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